
GUSTAVO FRANCO, diretor do BC, diz que medidas vão facilitar atuação de fiscais do Banco Central sobre o mercado .  

TRADUZINDO O ECONOMES 

Uma fachada para a ilegalidade 
As chamadas CC5, contas de não-residentes no país, foram cria-

das em 1969 para permitir que estrangeiros movimentassem seu 
dinheiro dentro e fora do país. A partir de 1989, elas passaram a 
ser utilizadas ativamente pelo mercado como forma de driblar a 
fiscalização do Banco Central em operações irregulares com 
cãmbio, sobretudo quando o ágio elevado do dólar em relação à 
cotação oficial rendia bons lucros. Nessas contas usadas por pes-
soas físicas, empresas e bancos, muitas vezes o cliente estran-
geiro não passava de um escritório de fachada situado em um 
paraíso fiscal. Assim, as operações ganhavam aparência legal. 

'Governo ape4a o cerco sobre as contas 
CC5 para evitar a lavagem de dinheiro 
Objetivo é impedir a manutenção de endereços fictícios de bancos no exterior 

G iva Ido Barbosa 
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BRASÍLIA.O Governo está aper-
tando o cerco contra a lavagem 
de dinheiro sujo através das cha-
madas contas de não-residentes, 
as CC5 que movimentam, por 
ano, entre US$ 40 bilhões e US$ 50 
bilhões. O diretor de Assuntos In-
ternacionais do Banco Central, 
Gustavo Franco, anunciou ontem 
uma série de medidas para me-
lhorar a fiscalização das opera-
ções de cãmbio, principalmente 
das CC-5. As medidas começam 
com um recadastramento dessas 
contas, por onde também passa 
legalmente o dinheiro de multina-
cionais, bancos, empresas e até 
pessoas físicas com endereço no 
exterior. 

O objetivo do Governo é aper-
feiçoar a legislação para acabar 
com as ambigüidades jurídicas 
que, segundo Franco, possibili-
tam a movimentação de dinheiro 
sujo de caixa dois e tráfico de en-
torpecentes por essas contas. Ou 
seja, as CC5 hoje abrigam tanto 
as transações legais de não-resi-
dentes no país como operações 
de lavagem de dinheiro. 

A partir de agora, essas contas 
só poderão ser movimentadas 
por bancos estrangeiros que te-
nham relações comerciais com 
bancos brasileiros ou por bancos 
brasileiros que tenham agências 
no exterior. Pelas contas CC5, só 
poderão sair os recursos com ori-
gem no exterior que tenham en-
trado no país. 

Desta forma, o Governo deverá 
evitar que instituições financei-
ras meramente de fachada, com 
sede no exterior — algumas so-
mente com um endereço de caixa 
postal — possam ser titulares das 
CC5 de instituições financeiras 
que têm liberdade para movimen-
tação de recursos com o exte-
rior. 

O Governo quer reprimir a 
ação de criminosos que traba-
lham com o paralelo e também se 
aproveitam das CC5 para remeter 
dinheiro sujo para fora do país e 
depois trazê-lo de volta para ou-
tras transações. 

Em todos os casos, será feita a 
Identificação de quem manda e 
be quem recebe os recursos. Es-
§as informações permitem ras-
trear as operações em casos de 
Suspeita de dinheiro sujo. A iden-
tificação já era exigida, mas será 
ainda mais criteriosa. Antes, por  

exemplo, o Banco Central só exi-
gia documentos comprobatórios 
em caso de transferência de reais 
para o exterior. Agora, a apresen-
tação de documentos passa a ser 
obrigatória em qualquer movi-
mentação com valor a partir de 
R$ 10 mil ou equivalente em dó-
lares. 

Com as mudanças, os cadas-
tros das CC5 e todas as informa-
ções sobre as operações com es-
sas contas passarão a constar do 
sistema informatizado de comu-
nicação do Banco Central com o 
mercado financeiro (Sisbacen). 

Assim poderão ser acessadas 
mais rapidamente, dando mais 
agilidade à fiscalização dos técni-
cos do BC, acredita Franco. 

— A CC5 vai continuar tendo li-
berdade com identificação, mas 
estamos aperfeiçoando os pa-
drões de identificação. Com  isso, 
a possibilidade de rastreamento 
se amplia e a fiscalização ganha 
velocidade — explicou. 

O diretor do Banco Central dis-
se que o processo de liberaliza-
ção do câmbio, o que inclui a 
CC5, a partir de 1989, foi uma ne-
cessidade da globalização da eco- 

nomia e do aumento do fluxo de 
capitais em todo o mundo. Nesse 
aspecto, não houve alteração al-
guma, destacou o diretor. Foi es-
se processo também que permi-
tiu o esvaziamento do mercado 
paralelo e a maior possibilidade 
de rastreamento do dinheiro pe-
las CC5, segundo Franco. Com  as 
CC5, o BC ampliou seu poder de 
fiscalização. 

— No paralelo hoje só tem ban-
dido, só gente que devia estar em 
cana. O doleiro é um lavador de 
dinheiro e as casas de dólar pa-
ralelo são pequenas lavanderias. 
Com  o tempo os instrumentos le-
gais para prender esses bandidos 
vão aparecer. O Governo está se 
empenhando nisso — disse Fran-
co. 

Ele disse também que o cresci-
mento das reservas internacio-
nais em março foi insignificante. 
Para Franco, isso mostra que as 
medidas de restrição à entrada 
do cal.' externo tomadas no , 
início de fev . reiro foram eficazes. 
No caso dos fundos de privatiza-
ção, por exámPlo, que passaram  
a ser tributádos com o Imposto 
sobre Ope?tções Financeiras 
(I0F), a entrada de dólares que 
chegou a US$ 640 milhões em ja-
neiro foi inexistente em m e. 


